
6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6C

RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA

Processo n°: TCE/009060/2020

Natureza: Auditoria de Acompanhamento da LRF 

Período: 2o Quadrimestre de 2020

Relator: Cons. Inaldo da Paixão Santos Araújo

1. INTRODUÇÃO

Por determinação do Exmo. Sr.  Conselheiro Relator (Ref.2630371),  os autos que
cuidam do Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), relativo ao 2º
quadrimestre de 2020, foram encaminhados à 6ª CCE para que se pronuncie sobre
o  inteiro  teor  da  Promoção  Ministerial  de  Ref.  2629999,  que  suscita  eventuais
divergências em relação ao seguinte item:

a) Divergência de R$485.572.954,89 entre o valor publicado pelo Poder Executivo e
o  apurado  pela  auditoria  na  rubrica  “Inativos  e  Pensionistas  com  Recursos
Vinculados”, referentes às fontes de recursos 141, 209 e 213 (item II.1.2.4).

2. EXAME AUDITORIAL

O Ministério  Público  de Contas em seu parecer  (Ref.2629999-6)  informa que os
apontamentos descritos no achado que tratou de divergências relativas a  rubrica
“Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados”, referentes às fontes de recursos
141, 209 e 213,  conquanto tratem do segundo quadrimestre fiscal  de 2020, “[…]
divergem, ainda que parcialmente,  das considerações que, a respeito  do mesmo
exercício, foram feitas pela equipe técnica desse Tribunal de Contas no relatório que
instrui  o  processo  que  versa  sobre  a  prestação  de  contas  do  Chefe  do  Poder
Executivo estadual (Processo nº.TCE/002683/2021).”

Para  melhor  compreensão  subdividimos  o  exame  em  tópicos  específicos
relacionados  às  fontes  de  recursos  trazendo  o  posicionamento  do  MPC com o
respectivo esclarecimento desta equipe auditorial.

a) Fonte 213

Ministério  Público: Alega  o  Parquet  que  apesar  da  auditoria  ter  apontado  no
segundo quadrimestre de 2020 que os recursos vinculados à “Fonte 213 – Recursos
Diretamente  Arrecadados  por  Entidades  da  Administração  Indireta  no  valor  de
R$9.287.844,68”  foram  deduzidos  indevidamente  do  cálculo  da  despesa  com
pessoal do Poder Executivo, a “[…] referida equipe técnica consignou, no processo

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
4a Avenida nº 495 Plataforma V, 1º andar  - CAB, Salvador-BA - CEP 41.750-300  

Ref.2645541-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
Z

O
D

I3
N

T
U

Z



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6C

de prestação de contas de governo, relativas ao exercício de 2020, que em relação
ao recurso da cessão (Fonte 213) não houve contabilização no exercício de 2020,
restando a situação regularizada.”
 
Comentários da auditoria: De fato ratificamos que não houve contabilização em
2020.  Para  esclarecimento  deste  item,  cabe  rememorar  um conceito  básico  na
apuração total da despesa com pessoal, que será obtida somando-se a realizada no
mês em referência com as dos onze meses imediatamente anteriores (Art.18 LRF).
Desta  forma no  demonstrativo  do  segundo  quadrimestre  de  2020,  o  período  de
apuração é de set/2019 a agosto/2020. 

A  divergência  levantada  pela  auditoria  no  montante  de  R$9.287.844,68  foi
identificada nos meses de set/2019 a dez/2019 (Anexo), portanto, de fato, não foi
considerada  no  processo  das  contas  governamentais  de  2020,  cujo  período  de
apuração é de janeiro a dezembro de 2020. 

b) Fonte 141

Ministério Público: De modo semelhante ao item anterior, o MPC assevera que no
que toca à  “Fonte 141 - Cessão Onerosa do Bônus de Assinatura do Pré-Sal”, a
Auditoria  considerou  que  os  recursos,  no  montante  de  R$319.392.794,81,  foram
deduzidos indevidamente, entretanto “[…] no processo de prestação de contas de
governo, referentes ao mesmo exercício,  a Unidade Técnica não indicou ter sido
cometido, pelo Estado da Bahia, o aludido equívoco contábil.”

Comentários  da  auditoria:  Inicialmente  convém  demonstrar  a  composição  do
montante de R$319.392.794,81 no que se refere ao mês de contabilização:

Tabela 01 – Composição Fonte 141
Mês de Contabilização Valor (R$)

 Dezembro/2019 198.349.642,75

 Janeiro/2020 65.786,41

Abril/2020 120.977.365,65

Total 319.392.794,81
Fonte: Cálculos auditoria.

No que pertine ao mês de dezembro/2019, não há dúvida porque a auditoria não
apontou a divergência de R$198.349.642,75 no processo de prestação de contas do
governo de 2020,  considerando os esclarecimentos contidos no item anterior em
relação ao período de apuração. 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6C

Em relação aos meses de janeiro  e  abril  de 2020, a auditoria  constatou que no
demonstrativo publicado da despesa com pessoal do terceiro quadrimestre de 2020,
que é objeto de exame nas Contas Governamentais, esta situação foi regularizada
pela Secretaria da Fazenda – SEFAZ (Anexo), conforme demonstrado a seguir: 

Tabela 02 - Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados                               Em R$

Mês de Contabilização 2.o qua de 2020 (a) 3.o qua 2020 (b) Diferença (a) - (b)

 Janeiro/2020 299.937.474,95 299.871.688,54 65.786,41

Abril/2020 279.462.172,83 158.484.807,18 120.977.365,65
Fonte: Demonstrativos de pessoal do Poder Executivo do segundo e terceiro quadrimestres de 2020. 

Desta  forma  o  “aludido  equívoco  contábil”  a  que  se  referiu  o  MPC,  não  foi
considerado nos cálculos efetuados pela equipe técnica nas Contas de Governo de
2020, porque de fato a situação já havia sido sanada e devidamente evidenciada
nos papéis de trabalho.

c) Fonte 209

Ministério Público: Em relação à fonte 209, o MPC inicialmente registra, que no
processo de prestação  de contas de governo de 2020,  a Unidade Técnica,  ao
apurar o cálculo da despesa com pessoal que foi divulgado pelo Poder Executivo,
considerou, na sua análise, a decisão judicial, proferida no Mandado de Segurança
Cível 8000826- 74.2020.8.05.0000, que invalidou, parcialmente, o acórdão proferido
por esse Tribunal de Contas no Processo nº. TCE/007705/2019.

Prossegue  o  órgão  ministerial  afirmando  que  embora  discordado  dos
fundamentos  da  referida  decisão  judicial,  a  Unidade  Técnica  a  adotou  como
parâmetro quando da apuração que realizou acerca da despesa com pessoal do
Poder Executivo, relativa ao exercício de 2020, tendo considerado  como dedutíveis
os recursos vinculados à “Fonte 209 – Indenizações Extr. Óleo Bruto, Xisto Betum e
Gás, Utilização de Recursos Hídricos e Exploração Recurso Miner. EC nº 19/14. 

Concluiu  nos  seguintes  termos:  “Trata-se  de  fato  que,  embora  diga  respeito  ao
mesmo exercício (2020) a cujo exame a presente auditoria se dedica, ainda não foi
objeto de análise/considerações por parte da equipe técnica nos presentes autos.”

Comentários da auditoria: Em relação ao questionamento do MPC, cabe algumas
considerações. A primeira diz respeito a aludida decisão judicial que foi proclamada
em 11/03/2021, portanto, fato superveniente a conclusão do Relatório de Auditoria do
segundo  quadrimestre  de  2020.  A equipe   teve  conhecimento  do  Mandado  de
Segurança  (Ref.2580211-2)  durante  a  execução  dos  trabalhos  das  Contas  de
Governo  de  2020,  por  meio  do  Processo  TCE/007705/2019,  que  trata  do
acompanhamento da LRF do primeiro quadrimestre de 2020. A Conselheira Relatora
Carolina  Costa  determinou  o  seu  sobrestamento  na  forma  do  art.  65,  II,  b,  do
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6C

Regimento Interno, até que haja decisão definitiva de mérito no citado Mandado de
Segurança. 

Diante dos fatos, a auditoria, durante o exame das Contas de Governo de 2020,
manteve o  mesmo procedimento que  vem adotando  nos  exames realizados  nas
auditorias de acompanhamentos da LRF quando há decisões judiciais ou normas
discordantes de seu entendimento, que consiste em demonstrar na apuração dos
limites da despesa com pessoal, situações com e sem o impacto das mesmas. 

Partindo desta premissa de manter um padrão, no cálculo efetuado pela presente
auditoria  na  Tabela  II.06  (Ref.  2520474-42),  na coluna reservada  ao impacto  de
decisões judiciais,  se à época considerássemos o efeito do referido Mandado de
Segurança Cível de incluir a fonte 209, como dedutível, o índice apurado do Poder
Executivo passaria de 44,88% para 44,46%, enquanto o Consolidado de 53,83%
para  53,40%, ou  seja,  não  haveria  nenhum tipo  de  modificação  em relação  ao
enquadramento dos limites previstos na LRF (máximo, prudencial e alerta). 

3. CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  reafirmamos  a  procedência  dos  cálculos  efetuados  por  esta
equipe de auditoria em relação tanto ao segundo quanto ao terceiro quadrimestres
de 2020. Cabe ressaltar que se tem mantido o mesmo padrão de procedimento nas
auditorias de acompanhamento da LRF quando há decisões ou normas conflitantes
do posicionamento da auditoria. Na apuração dos limites da despesa com pessoal
dos Poderes/Órgãos do Estado da Bahia, os relatórios de auditoria têm demonstrado
a situação com e sem o efeito das referidas decisões.

Ademais,  destacamos a atenção que se deve ter ao se comparar quadrimestres
distintos  ainda  que  sejam  do  “mesmo  exercício”,  porque  deve-se  levar  em
consideração a forma de contabilização da despesa total com pessoal prevista no
parágrafo segundo, do art. 18 da LRF, que será apurada somando-se a realizada no
mês em referência com as dos 11 (onze) imediatamente anteriores, porque, de modo
diverso  poderia  induzir  a  questionamentos  de  aparentes  divergências,  sem uma
análise mais detalhada. 

Gerência 6C, 23/08/2021.
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FGWEB - FIPLAN Gerencial Web

Execução da Despesa  Mensal

Tipo Administração: 1,2 - Administração Direta + Administração Indireta

Mês: Setembro a Dezembro

Tipo Valor: Liquidado 

Ano: 2019

Composição:  / Poder  / Órgão  / U. Orçamentária  / Grupo  / Fonte 

Codigo Descricao Setembro/2019 Outubro/2019 Novembro/2019 Dezembro/2019

3 Executivo  53.394.388,11  52.813.044,98  54.242.185,58  89.911.495,10

3.09 Secretaria da 
Administração

 53.394.388,11  52.813.044,98  54.242.185,58  89.911.495,10

3.09.09603 Fundo Financeiro da 
Previdência Social dos 
Servidores Públicos do 
Estado da Bahia

 53.394.388,11  52.813.044,98  54.242.185,58  89.911.495,10

3.09.09603.1 Pessoal e Encargos 
Sociais

 53.394.388,11  52.813.044,98  54.242.185,58  89.911.495,10

3.09.09603.1.209 Indenizações Extr Óleo 
Bruto, Xisto Betum e 
Gás, Utiliz Rec Hídricos 
e Explor Rec Miner EC 
nº 19/14

 12.025.488,65  12.947.204,88  15.892.522,98  13.827.926,94

3.09.09603.1.213 Recursos Diretamente 
Arrecadados por 
Entidades da 
Administração Indireta

 4.568.899,46  2.365.840,10  1.249.662,60  1.103.442,52

3.09.09603.1.260 Transferência do 
BAPREV (Decisão 
Judicial)

 36.800.000,00  37.500.000,00  37.100.000,00  74.980.125,64

TOTAL  53.394.388,11  52.813.044,98  54.242.185,58  89.911.495,10

SEFAZ - Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia.

Ano: 2019

Mês: Setembro a Dezembro

Tipo Valor: Liquidado 

Tipo Administração: 1,2 - Administração Direta + Administração Indireta

Composição:  / Poder  / Órgão  / U. Orçamentária  / Grupo  / Fonte 

 53.394.388,11  52.813.044,98  54.242.185,58  89.911.495,10TOTAL

 4.568.899,46  2.365.840,10  1.249.662,60  1.103.442,52

Ref.2645541-5
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R$1,00

INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR

DESPESA COM PESSOAL TOTAL NÃO 

SET/2019 OUT/2019 NOV/2019 DEZ/2019 JAN/2020 FEV/2020 MAR/2020 ABR/2020 MAI/2020 JUN/2020 JUL/2020 AGO/2020 (ÚLTIMOS12 MESES) PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.377.964.472,71        1.527.304.839,05        1.799.617.622,54        2.649.318.298,85        1.210.724.769,98        1.794.016.132,67        1.440.390.470,58        1.598.655.390,76        1.475.063.147,76        1.493.569.634,22        1.484.685.753,24        1.476.113.980,15        19.327.424.512,51      606.899,12                 

Pessoal Ativo 807.756.095,40           988.821.578,36           1.264.953.669,90        1.770.555.165,70        696.909.996,93           1.161.985.193,90        866.789.295,89           994.401.596,29           877.969.048,72           889.772.939,69           875.776.707,69           867.521.657,21           12.063.212.945,68      605.357,12                 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 651.831.324,51           825.995.256,48           1.056.272.906,27        1.391.679.079,24        583.770.638,86           1.040.056.439,53        747.931.530,46           867.990.376,27           756.170.909,27           768.418.001,91           756.912.176,44           753.603.090,03           10.200.631.729,27      605.357,12                 

Obrigações Patronais 155.898.744,09           162.821.860,94           208.620.471,86           378.863.638,56           113.138.482,91           121.921.001,03           118.841.600,51           126.405.081,63           121.796.291,89           121.346.203,95           118.859.116,28           113.913.777,79           1.862.426.271,44        -                              

Benefícios Previdenciários 26.026,80                   4.460,94                     60.291,77                   12.447,90                   875,16                        7.753,34                     16.164,92                   6.138,39                     1.847,56                     8.733,83                     5.414,97                     4.789,39                     154.944,97                 -                              

Pessoal Inativo e Pensionistas 559.160.389,45           535.032.067,30           524.205.494,05           871.129.572,35           513.814.773,05           625.126.887,41           566.485.439,77           595.755.019,39           589.134.765,29           596.225.780,67           599.806.990,88           603.644.067,67           7.179.521.247,28        -                              

Aposentadorias, Reserva e Reformas 480.677.139,91           455.638.023,85           498.852.212,62           762.744.418,74           444.096.156,09           554.175.195,81           495.045.773,08           523.197.284,52           516.338.919,22           523.147.357,45           526.502.379,88           530.245.599,87           6.310.660.461,04        -                              

Pensões 78.483.084,06             79.393.877,97             25.353.115,95             108.384.988,13           69.718.325,24             70.951.448,50             71.435.485,37             72.553.748,03             72.791.859,23             73.074.436,38             73.300.186,58             73.394.432,34             868.834.987,78           -                              

Outros Benefícios Previdenciários 165,48                        165,48                        165,48                        165,48                        291,72                        243,10                        4.181,32                     3.986,84                     3.986,84                     3.986,84                     4.424,42                     4.035,46                     25.798,46                   -                              
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de 
contratação de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

11.047.987,86             3.451.193,39               10.458.458,59             7.633.560,80               -                              6.904.051,36               7.115.734,92               8.498.775,08               7.959.333,75               7.570.913,86               9.102.054,67               4.948.255,27               84.690.319,55             1.542,00                     

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 338.340.248,82           341.577.934,72           346.501.221,43           857.123.561,33           331.300.775,92           253.272.186,59           218.243.951,09           287.148.879,67           225.909.589,77           233.046.159,45           233.568.804,63           244.984.056,47           3.911.017.369,89        -                              

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 2.788.049,14               1.146.224,16               456.525,70                 478.193,25                 144.534,29                 2.844.637,10               407.863,92                 135.884,27                 90.999,14                   434.441,45                 130.558,88                 156.759,55                 9.214.670,85               

Decorrentes de Decisão Judicial 32.928.597,24             30.500.461,43             28.122.554,62             31.988.508,21             31.218.766,68             34.196.290,61             8.907.112,39               7.550.822,57               8.107.815,19               7.662.007,22               8.720.062,24               8.682.697,95               238.585.696,35           

Despesas de Exercícios Anteriores 2.460.823,83               2.235.290,98               6.817.140,03               17.626.689,50             -                              -                              -                              -                              -                              -                              -                              -                              29.139.944,34             

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 300.162.778,61           307.695.958,15           311.105.001,08           807.030.170,37           299.937.474,95           216.231.258,88           208.928.974,78           279.462.172,83           217.710.775,44           224.949.710,78           224.718.183,51           236.144.598,97           3.634.077.058,35        

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL - TDP (III) = (I - II) 1.039.624.223,89        1.185.726.904,33        1.453.116.401,11        1.792.194.737,52        879.423.994,06           1.540.743.946,08        1.222.146.519,49        1.311.506.511,09        1.249.153.557,99        1.260.523.474,77        1.251.116.948,61        1.231.129.923,68        15.416.407.142,62      606.899,12                 

VALOR % SOBRE A RCL

37.108.001.517,22 -

58.085.531,35             

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)  68.103.676,00             

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI) 36.981.812.309,87

15.417.014.041,74 41,69
17.973.160.782,60 48,60

17.074.502.743,47 �����

16.175.844.704,34 �����

FONTE: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF - 10/09/2020 10:09:52

Nota:

SETEMBRO/2019 A AGOSTO/2020

DESPESAS LIQUIDADAS

ESTADO DA BAHIA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO E DEFENSORIA PÚBLICA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RGF - Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 

4. Considerando apenas o Poder Executivo, o total da Despesa de Pessoal foi de R$ 15.225.015.347,75 , representando 41,17 % da RCL Ajustada.

2. Foi excluído de Pessoal Ativo o valor de R$ 306.339.114,95, referente as seguintes despesas de natureza indenizatória: Férias proporcionais, férias vencidas, licença prêmio em pecúnia, abono pecuniário férias e abono permanência. 

3. Este Demonstrativo é parte integrante do RGF do poder Executivo e da Defensoria Pública

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO E DEFENSORIA PÚBLICA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO/2020 A DEZEMBRO/2020

R$ 1,00

INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR

DESPESA COM PESSOAL TOTAL NÃO 

JAN/2020 FEV/2020 MAR/2020 ABR/2020 MAI/2020 JUN/2020 JUL/2020 AGO/2020 SET/2020 OUT/2020 NOV/2020 DEZ/2020 (ÚLTIMOS12 MESES) PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.210.724.769,98       1.794.016.132,67       1.440.390.470,58       1.598.655.390,76       1.475.063.147,76       1.493.569.634,22       1.484.685.753,24       1.476.113.980,15       1.632.686.254,54       1.687.157.256,61       1.461.117.787,91       2.771.944.387,59       19.526.124.966,01     1.208.611,36              

Pessoal Ativo 696.909.996,93          1.161.985.193,90       866.789.295,89          994.401.596,29          877.969.048,72          889.772.939,69          875.776.707,69          867.521.657,21          1.018.070.028,13       1.079.195.745,71       1.006.296.862,71       1.668.764.229,83       12.003.453.302,70     1.208.611,36              

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 583.770.638,86          1.040.056.439,53       747.931.530,46          867.990.376,27          756.170.909,27          768.418.001,91          756.912.176,44          753.603.090,03          859.480.180,91          955.639.129,70          887.391.215,82          1.444.645.396,02       10.422.009.085,22     1.208.611,36              

Obrigações Patronais 113.138.482,91          121.921.001,03          118.841.600,51          126.405.081,63          121.796.291,89          121.346.203,95          118.859.116,28          113.913.777,79          158.580.947,52          123.556.421,53          118.905.889,99          224.118.542,09          1.581.383.357,12       -                             

Benefícios Previdenciários 875,16                       7.753,34                    16.164,92                  6.138,39                    1.847,56                    8.733,83                    5.414,97                    4.789,39                    8.899,70                    194,48                       243,10-                       291,72                       60.860,36                  -                             

Pessoal Inativo e Pensionistas 513.814.773,05          625.126.887,41          566.485.439,77          595.755.019,39          589.134.765,29          596.225.780,67          599.806.990,88          603.644.067,67          608.676.943,60          598.086.614,10          447.606.835,09          1.094.024.231,34       7.438.388.348,26       -                             

Aposentadorias, Reserva e Reformas 444.096.156,09          554.175.195,81          495.045.773,08          523.197.284,52          516.338.919,22          523.147.357,45          526.502.379,88          530.245.599,87          534.783.109,85          537.428.419,92          362.342.108,45          980.275.969,47          6.527.578.273,61       -                             

Pensões 69.718.325,24            70.951.448,50            71.435.485,37            72.553.748,03            72.791.859,23            73.074.436,38            73.300.186,58            73.394.432,34            73.889.895,53            60.658.194,18            85.264.726,64            113.777.336,63          910.810.074,65          -                             

Outros Benefícios Previdenciários 291,72                       243,10                       4.181,32                    3.986,84                    3.986,84                    3.986,84                    4.424,42                    4.035,46                    3.938,22                    -                             -                             29.074,76-                  -                             -                             

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de contratação de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF) -                             6.904.051,36              7.115.734,92              8.498.775,08              7.959.333,75              7.570.913,86              9.102.054,67              4.948.255,27              5.939.282,81              9.874.896,80              7.214.090,11              9.155.926,42              84.283.315,05            -                             

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 340.265.262,86          264.543.403,64          226.341.213,04          177.304.525,40          233.234.780,55          241.293.372,07          242.664.448,85          253.944.207,29          323.282.315,71          689.506.011,66          234.947.286,25          831.920.288,78          4.059.247.116,10       -                             

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 144.534,29                2.844.637,10              407.863,92                135.884,27                90.999,14                  434.441,45                130.558,88                156.759,55                104.622,85                114.607,04                42.756,64                  104.753,56                4.712.418,69              -                             

Decorrentes de Decisão Judicial 31.218.766,68            34.196.290,61            8.907.112,39              7.550.822,57              8.107.815,19              7.662.007,22              8.720.062,24              8.682.697,95              43.864.556,97            83.143.136,66            35.935.725,89            320.184.045,94          598.173.040,31          -                             

Despesas de Exercícios Anteriores 9.030.273,35              11.271.217,05            8.097.261,95              11.133.011,38            7.325.190,78              8.247.212,62              9.095.644,22              8.960.150,82              45.590.802,97            7.883.641,76              5.112.623,25              6.139.733,89              137.886.764,04          -                             

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 299.871.688,54          216.231.258,88          208.928.974,78          158.484.807,18          217.710.775,44          224.949.710,78          224.718.183,51          236.144.598,97          233.722.332,92          598.364.626,20          193.856.180,47          505.491.755,39          3.318.474.893,06       -                             

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL - TDP (III) = (I - II) 870.459.507,12          1.529.472.729,03       1.214.049.257,54       1.421.350.865,36       1.241.828.367,21       1.252.276.262,15       1.242.021.304,39       1.222.169.772,86       1.309.403.938,83       997.651.244,95          1.226.170.501,66       1.940.024.098,81       15.466.877.849,91     1.208.611,36              

VALOR % SOBRE A RCL

37.877.609.907,56 -

49.201.342,56            

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)  55.558.276,00            

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI) 37.772.850.289,00

15.468.086.461,27 40,95
18.357.605.240,45 48,60

17.439.724.978,43 �����

16.521.844.716,41 �����

FONTE: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF - 14/01/2021 18:21:47

Nota:

2. Foi excluído de Pessoal Ativo o valor de R$ 277.046.978,05, referente as seguintes despesas de natureza indenizatórias: Férias proporcionais, férias vencidas, licença prêmio em pecúnia, abono pecuniário férias e abono permanência. 

3. Este Demonstrativo é parte integrante do RGF do poder Executivo e da Defensoria Pública

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 

RGF - Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 

DESPESAS LIQUIDADAS
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Renilda Brito Santos
Gerente de Auditoria - Assinado em 23/08/2021

MAURICIO SOUZA FERREIRA
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 23/08/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou endereço
https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de autenticação: CZODI3NTUZ


